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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de Ação Cautelar, com pedido liminar, ajuizada por W. L. D. L. F. em face da COMISSÃO ELEITORAL DAS ELEIÇÕES PARA O CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE J. P., objetivando a anulação da prova aplicada no último dia 30/07/2015, relativa a uma das etapas para o processo de escolha dos candidatos às vagas de conselheiro tutelar deste município.

Alega a parte autora que a Comissão Eleitoral organizadora do processo eleitoral referido firmou contrato com o Núcleo de Direitos Humanos da UF para elaboração, aplicação e correção das provas escritas aplicadas aos candidatos ao referido pleito.

Entretanto, afirma que não houve a prévia publicação do extrato do procedimento administrativo firmado entre as partes supracitadas, sendo assim, nulo de pleno direito em razão da ofensa ao princípio da publicidade previsto na Constituição Federal e na Lei nº 8.666/93.

Assim, requer, em sede de liminar, a anulação da prova para que todos os candidatos prejudicados possam participar do pleito e da escolha popular através do voto no próximo dia 04 de outubro de 2015.

Foi determinada a citação da parte promovida antes da apreciação do pedido liminar.

Contestação e documentos apresentados às fls. 96/166, pelo Município de J. P..
É o que importa relatar.

Decido.
Inicialmente, deve ser ressaltado que o processo não pode ser considerado um fim em si mesmo, devendo ser utilizado como meio de efetivação do direito material. Nesse sentido, deve o princípio da instrumentalidade das formas ser utilizado em consonância com os demais princípios presentes no nosso ordenamento jurídico.

No caso em análise, verifica-se que a parte promovente propôs a presente ação em face da Comissão eleitoral do pleito para conselheiro tutelar da capital, quando é cediço que a referida comissão eleitoral não possui capacidade para estar em juízo por não ter personalidade jurídica própria e, sim, integrar a administração direta no âmbito municipal.

Entretanto, diante da participação espontânea do Município de J. P., por seu procurador, exercendo o seu direito de defesa, por inexistir qualquer prejuízos as partes, bem como atendendo aos princípios da celeridade e da efetividade processual, determino a retificação, de ofício, do polo passivo da demanda para incluir a municipalidade supracitada.

No mesmo sentido, já decidiram os tribunais pátrios:

RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO MONOCRÁTICA -RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO DO PÓLO PASSIVO - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AS PARTES - REVERÊNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS - POSSIBILIDADE - RECONHECIMENTO DE FIRMA FALSIFICADA - DANOS MORAIS - RESPONSABILIDADE PESSOAL DO TABELIÃO. A participação processual do Tabelião vem suprir a irregularidade do pólo passivo da demanda, quando o responsável pela serventia desempenha com amplitude e robustez o seu direito de defesa, respondendo a ação em todos os seus termos. Diante da ausência de prejuízo às partes, além da demonstração da existência de direito material que indique aspecto de certeza, tem-se como inaceitável fulminar a demanda por erro formal em patente afronta aos princípios da efetividade, celeridade e instrumentalidade das formas. O titular do 7º Tabelionato de notas deve responder pelos danos que seus prepostos causarem no exercício dos atos decorrentes de sua serventia e realizados mediante sua autorização, direção e fiscalização. Por maioria, negou-se provimento ao Recurso de Agravo. (TJ-PE - AGV: 184580 PE 01845805, Relator: Leopoldo de Arruda Raposo, Data de Julgamento: 03/12/2009, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 52) – grifo nosso

APELAÇÃO CÍVEL. POLÍTICA SALARIAL. REAJUSTES. LEI 10.395/95. AÇÃO PROPOSTA CONTRA O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. CORREÇÃO, DE OFÍCIO, DO POLO PASSIVO DA AÇÃO. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. DECISÃO MANTIDA. PRESCRIÇÃO. - Agravo retido. Ainda que o magistrado a quo tenha reconhecido a ilegitimidade passiva do Estado e agido de ofício ao corrigir o polo passivo da ação, determinando a citação do IPERGS, em afronta ao princípio dispositivo, no caso, já estando regularizado o polo passivo da demanda, deve ser mantida a decisão proferida, privilegiando-se o princípio da economia processual. - A prescrição incidente à espécie é a qüinqüenal, disciplinada pelo Decreto n.º 20.910/32, abarcando tão-somente as parcelas mensais vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação, não ocorrendo prescrição do fundo de direito da parte autora. Inteligência dos artigos 1º e 3º, do Decreto n.º 20.910/32 em consonância com o enunciado da Súmula n.º 85, do STJ. - A citação válida, segundo o § 1º do artigo 219 do CPC, interrompe a prescrição, o que, no caso, deu-se em 05/04/2010 em relação ao IPERGS. - Reexame necessário, previsto no art. 475 do CPC, efetuado nos termos da Súmula nº 490 do STJ. - Agravo retido desprovido. Recurso de apelação provido. - Sentença modificada, em parte, em reexame necessário. (Apelação Cível Nº 70049977325, Vigésima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leila Vani Pandolfo Machado, Julgado em 25/06/2013) (TJ-RS - AC: 70049977325 RS , Relator: Leila Vani Pandolfo Machado, Data de Julgamento: 25/06/2013, Vigésima Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 05/07/2013) – grifo nosso
Outro ponto identificado no presente caderno processual, é que a parte promovente distribuiu a presente ação como uma cautelar com pedido liminar cujo objeto é a anulação da prova aplicada em uma das fases para seleção dos candidatos às vagas de Conselheiros Tutelares de J. P..

Entretanto, é sabido que a ação cautelar visa apenas preservar um bem da vida até que o processo de conhecimento seja resolvido, ou seja, pretende um provimento mirando garantir a utilidade prática de um processo principal.

No entanto, o que se vê da análise da exordial é que o autor manejou uma ação cautelar pretendendo a realização em sede liminar do direito objeto da pretensão, e, ao final, a confirmação definitiva do direito material requerido, ou seja, visa, na verdade, obter um provimento judicial de cunho satisfativo e não apenas acautelatório.

Desse modo, mais uma vez atendendo o escopo da instrumentalidade do processo e da celeridade processual, recebo os presentes autos como ação ordinária com pedido de tutela antecipada.

Da mesma forma, inclusive, já se manifestou a jurisprudência dos tribunais brasileiros, conforme se vê das seguintes ementas:
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA. PRETENSÃO SATISFATIVA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. CONVERSÃO EM AÇÃO ORDINÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, § 1º-A, DO CPC. A pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça perfilha no entendimento de que é reiterado o entendimento jurisprudencial de que não é pelo rótulo, mas pelo pedido formulado, que se deve admitir ou não seu processamento em juízo; assim, como é pacífico que não se 'anula procedimento algum simplesmente por escolha errônea de forma.(STJ, Resp nº 1370871SP, Relator: Ministro Moura Ribeiro. Decisão Monocrática. DJ 18/03/2015). Em que pese o uso da via inadequada é possível aplicar o princípio da fungibilidade e, então, julgar a ação como se ordinária fosse, nos termos dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça.Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. (Artigo 557, § 1º-A, do CPC). (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00567704520148152001, - Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 25-06-2015) – grifo nosso
PROCESSUAL CIVIL. RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO. CAUTELAR. CONVERSÃO EM AÇÃO ORDINÁRIA DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. MUDANÇA DE PROCEDIMENTO. INALTERABILIDADE DA CAUSA DE PEDIR. PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA. 1. Tendo a ação cautelar fim eminentemente satisfativo, não incorre em ilegalidade decisório que a converte em ação ordinária, sobretudo quando é incontroverso o direito do autor sobre o bem pretendido. 2. Recurso especial improvido. (STJ - REsp: 222251 CE 1999/0060070-3, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 03/05/2005, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 05.12.2006 p. 241) – grifo nosso

AÇÃO CAUTELAR. REINTEGRAÇÃO. CONVERSÃO EM AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. FUNGIBILIDADE DAS TUTELAS DE URGÊNCIA. CABIMENTO. A Lei nº 10.444/02, acrescentou o parágrafo 7º ao artigo 273, o qual passou a admitir a fungibilidade das pretensões antecipatória e cautelar, permitindo ao juiz a conversão do pedido de tutela antecipada em medida cautelar e vice-versa. Assim, constatado nos autos que apesar de ajuizada ação cautelar, a pretensão lançada na inicial detém natureza satisfativa, deve o pleito ser conhecido como ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela. O equívoco na via eleita não deve importar a improcedência do pleito, se a lei autoriza o seu aproveitamento, em obediência aos princípios da instrumentalidade, da celeridade e da economia processual. (TRT-3 - RO: 01422200804703005  0142200-02.2008.5.03.0047, Relator: Alice Monteiro de Barros, Setima Turma, Data de Publicação: 05/03/2009  04/03/2009. DEJT. Página 44. Boletim: Sim.) – grifo nosso

Processual e administrativo. Conversão de medida cautelar em ação ordinária. Possibilidade. Concurso público. Curso de formação de sargentos da aeronáutica. Exame psicotécnico. Irrecorribilidade. Não cabimento. - a conversão da ação cautelar em ação ordinária com pedido de antecipação de tutela é possível, uma vez que não houve alteração do pedido, nem tampouco da causa de pedir, mas apenas adequação da via jurisdicional ao fim pretendido. - os tribunais superiores têm entendido que a realização dos exames psicotécnicos deve se dar em moldes nitidamente objetivos, de sorte a ser possibilitado aos candidatos "contra-indicados" o conhecimento do resultado e a eventual interposição de recurso. - as avaliações psicológicas, ainda que seja resguardado o sigilo devido com o intuito de proteger a intimidade das pessoas, não podem ficar ausentes de qualquer controle. - agravos de instrumento e regimental improvidos. (TRF-5 - AGTR: 44344 CE 2002.05.00.020198-3, Relator: Desembargador Federal Castro Meira, Data de Julgamento: 06/02/2003, Primeira Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data: 04/04/2003 - Página: 481) – grifo nosso

Ultrapassada essas questões, passo a analisar o pedido de tutela antecipada.

Preceitua o art. 273 do Código de Processo Civil que o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, convença-se da verossimilhança da alegação, e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto proposto protelatório do réu.

No caso em questão, após uma análise perfunctória dos autos, vislumbro ausente a verossimilhança das alegações do promovente.

Primeiramente, é verdade que a publicação do instrumento de um contrato administrativo é condição para a sua eficácia na forma que determina o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93:
Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e dos seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
Parágrafo único: A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.
Dessa forma, todo instrumento contratual envolvendo a Administração Pública só produzirá efeitos depois de publicado na imprensa oficial. 

No presente caso foram juntados aos autos cópia do termo de parceria técnica celebrado entre o CMCDA e o Núcleo de Direitos Humanos da UF assinado em 20 julho de 2015 (fls. 122/126), bem como o extrato da publicação no semanário de 30 de agosto a 05 de setembro de 2015 (fl. 154).

De fato, vê-se que a publicação, embora tenha sido realizada dentro do prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, ocorreu em momento posterior à prestação do serviço objeto da contratação.

No entanto, destaco que mesmo a publicação sendo condição de eficácia do contrato administrativo, a pendência de publicação, em regra, não torna inválido o instrumento contratual, nem desfaz o vínculo criado com sua celebração.

Assim sendo, entendo que essa, a priori, não pode ser causa de invalidade do termo de parceria técnica, uma vez que o suposto defeito não afetaria a contratação, sendo plenamente possível a convalidação de qualquer vício com a publicação realizada, ainda mais se tratando de um negócio jurídico visando à cooperação entre duas partes, pessoas jurídicas de direito público, sem qualquer ônus financeiro para as mesmas.

Da mesma forma, corrobora essa tese o fato de que não é possível identificar a existência de qualquer prejuízos às partes envolvidas. 

Ressalte-se que a reprovação do promovente como candidato às eleições para o cargo de conselheiro tutelar não tem como ser considerado como um prejuízo advindo da publicação tardia do extrato do termo de parceria técnica celebrado entre o CMCDA e o Núcleo de Direitos Humanos da UF.

Ademais, o que se verifica no caso sub judice, é que todos os candidatos foram cientificados previamente de que seria a instituição acima citada que realizaria a prova, uma vez que foi o próprio Núcleo de Direitos Humanos da UF que divulgou os locais de provas. 

Por fim, deve ser frisado também que a declaração da nulidade da referida prova permitindo que todos os candidatos inicialmente inscritos participem da escolha popular, feriria o interesse público, já que se ultrapassaria uma etapa prevista na Lei Municipal nº 11.407/2008.

Assim, diante de todas razões assinaladas, vê-se que, pelo menos neste momento, não há o que se falar em qualquer nulidade na forma de contratação do Núcleo de Direitos Humanos da UF para a realização da referida prova.
Ante o exposto, ausente os requisitos indispensáveis, notadamente a existência de prova inequívoca e a verossimilhança das alegações, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.

Publique-se. Intimem-se.

Não havendo recurso, encaminhem-se os autos à distribuição para que seja retificado o polo passivo da demanda, substituindo a Comissão Eleitoral das Eleições para o Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente do Município de J. P. pela pessoa jurídica de direito público, o Município de J. P., e cadastrada a presente ação como ordinária.

Após, intime-se a parte autora para impugnar a contestação apresentada no prazo de 10(dez) dias.

João Pessoa, 18 de setembro de 2015

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
